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O contexto

A Convivência com o Semiárido é tratada
neste texto, como um projeto de desenvolvi-
mento sustentado no discurso de que há pos-
sibilidades de melhorar a qualidade de vida
na região, mesmo com a diversidade climá-
tica caracterizada, sobretudo, pelos oito me-
ses de estiagens e chuvas irregulares. Para
a Convivência, a seca é compreendida como
um fenômeno natural que não pode ser utili-
zado como justificativa para quadro de tão
acentuadas desigualdades, ainda que, para
o Ministério da Integração Nacional (2005) o
desenvolvimento do Semiárido esteja forte-
mente influenciado pelo clima sendo as ativi-
dades econômicas, essencialmente rurais.

O desenvolvimento do Semiárido requer,
o investimento em políticas públicas contex-
tualizadas (tendo em vista as características
naturais econômicas e culturais locais), bem

como, na capacidade de a população com-
preender e atuar de forma sustentável e pro-
positiva nos ambientes em que vive.

Neste trabalho, problematizo a Proposta
de Educação Contextualizada que partiu da
parceria entre a Universidade do Estado da
Bahia (Uneb); Fundo das Nações Unidas
para a Inância (Unicef); Instituto Regional de
Pequena Agropecuária Aproipriada (IRPAA)
e Prefeitura de Curaçá-BA, dando origem à
primeira experiência da Convivência com a
Educação escolar no ano de 1997. A Pro-
posta objetivou difundir os conhecimentos da
Convivência para toda a rede municipal de
ensino e ganhou visibilidade nacional sendo
referência na criação da Rede de Educação
do Semiárido Brasileiro (Resab) que congre-
ga atualmente instituições governamentais e
não governamentais de todos os estados do
Nordeste e Norte de Minas.
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A proposta de educação

A Proposta de Educação Contextualiza-
da parte do entendimento de que a educação
deve ser organizada tendo como base os fe-
nômenos sociais, culturais, ambientais, eco-
nômicos e políticos que conformam a vida dos
sujeitos a quem se destinam os processos
educativos para que, a partir da compreensão
de tais fenômenos, seja possível criar novas
possibilidades de intervenção social. Nesse
caso, o contexto do qual trata a Educação
Contextualizada é o Semiárido Brasileiro com
toda a sua complexidade socioambiental.

A proposta de educação que de desdo-
brou, primeiramente, no município de Cura-
çá, constituiu-se em referência na região,
sobretudo, com a publicação da Proposta
Político-pedagógica: Educação com pé no
Chão do Sertão e logo se expandiu para ou-
tros municípios. Os dois seguintes foram Uauá
e Canudos, ambos na Bahia.

Na pesquisa a que se refere este trabalho,
os municípios estudados foram os dois ci-
tados: Curaçá e Uauá, por serem pioeiros na
implementação da Proposta de Educação
Contextualizada, tendo os mesmos, sistema-
tizado suas próprias propostas político-peda-
gógicas focadas na Convivência.

A Proposta de Educação Contextualiza-
da refletiu a expectativa das instituições en-
volvidas na sua implantação, em modificar
as políticas educacionais, gerar outro tipo de
conhecimento que fosse capaz de mobilizar
as Escolas e comunidades para a produção
de um estilo de vida pautado em práticas
mais sustentáveis.

O reconhecimento por parte da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional -
LDB (Lei n.9493/96), de que a Educação é
maior do que escolarização alargou o sen-
tido social da escola, do conhecimento e da
sua produção. Instalou novos paradigmas
como a revisão dos tempos e espaços de
aprendizagem, os formatos e fins do currí-
culo, da avaliação, os modos de gestão, en-
tre outras questões. Foram nestas premissas
que a Proposta de Educação se organizou e
foi difundida.

A Proposta centrou seu discurso na or-
ganização curricular numa perspectiva vin-
culada, à inserção de novos conteúdos e
temáticas no cotidiano das escolas. Essa
lógica se expandiu considerando que as no-
vas discussões que adentravam oficialmente
o universo escolar, implicariam mais do que a
substituição de conteúdos e disciplinas. O
currículo se tornou maior que as áreas do co-
nhecimento e, além de conteúdos, a forma e
a intencionalidade sobre as aprendizagens
que ocorrem na escola, foram sendo agre-
gadas à sua concepção.

O novo formato dado ao currículo, permi-
tiu que importantes debates (como as narra-
tivas em torno dos negros, índios, as questões
ligadas à luta pela terra, pela água etc.) saís-
sem da “periferia”1. Foi à porta para que a
escola enxergasse (de novas formas) os su-
jeitos que dela faziam parte ou que dela esta-
vam marginais. Foi a abertura necessária para
que estes sujeitos chegassem à escola e a
escola chegasse a outros lugares.

Na medida em que o currículo se ocupa-
va das lutas dos sujeitos, seus sonhos e pro-
jetos, tornava-se elemento de inclusão. Desse
modo, a reorientação do currículo aparece
como uma estratégia que, ao tempo que in-
corpora os saberes negados, legitimando-os,
reconhecendo-os como importantes na resti-
tuição dos direitos sociais e garantia da cida-
dania plena, indica a escola como o lugar
possível de acolher todos os povos, constituin-
do-se num instrumento de convivência, que deve
pautar-se como questionadora dos modos de
opressão e propositora de outros modos de
viver em sociedade.

É como se, a revisão curricular, tivesse rom-
pido a grande muralha instalada entre a esco-
la e a comunidade, entre o conhecimento e a
experiência, a ação e a reflexão. Pode-se di-
zer que as bases para a gestão democrática
foram lançadas naquele momento, tomando o
currículo como veículo disseminador.

De fato, o rompimento que começava a
se dá, não era apenas “no que se ensinaria,
ou como”, mas, a partir de onde se aprende-
ria o que seria importante ensinar aos que
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estão nas escolas públicas desta região. O
pêndulo das decisões sobre o currículo em
todo seu formato, invertera, ganhara novo
sentido, enfatizando outros ângulos que vi-
riam resultar (mesmo sem se planejar) em
muitos enfrentamentos colocando o próprio
currículo na roda das indagações.

Ainda que este rompimento tenha sido
possível e tenha garantido, em alguma me-
dida, o que se chamou de “inversão curri-
cular”, tal ganho, não foi suficiente para dar
sustentação ao que a proposição em torno
dele “arriscou a provocar” (nem mesmo, ex-
clusivamente, na dimensão curricular), se-
gundo ficou evidenciado na pesquisa que
originou este texto.

Ocorre que, a própria garantia de uma
nova forma de proceder em relação ao cur-
rículo, vincula-se, diretamente, a uma opção
política quanto a tal posição do “pêndulo”. É
no campo da tomada de decisões que a Pro-
posta de fato encontrou (e encontra) seus
maiores desafios/obstáculos para consoli-
dar-se, haja vista a demanda de outras prio-
ridades no campo da gestão da educação e
seus desdobramentos.

Adentrar o campo da Gestão da Educa-
ção nestes municípios significou ratificar que,
a condução das políticas educacionais não
pode ser compreendida a partir de um ma-
nual de instruções. Tampouco, pode-se con-
cluir que a gestão da educação esteja situada
no campo das ações estritamente técnicas
(embora existam vários “manuais” que assim
a defendam).

Conforme Paro
[...] embora toda administração tenha a
característica básica de mediação, não
significa que toda administração seja
idêntica. Precisamente por ser mediação
a determinado fim, a administração tem
que adequar-se (nos métodos e nos con-
teúdos de seus meios) ao objetivo que
pretende alcançar, diferenciando-se,
portanto, à medida que se diferenciam
os objetivos (PARO, 1998, p. 4).

A gestão da educação percorre um cami-
nho de intencionalidades e procedimentos
distintos que se devem ao conjunto de ele-

mentos dispostos nos diferentes contextos em
que ela se processa, caracterizando-a como
uma zona onde ocorrem muitas intersecções
de coisas e mundos (MARTINS, 2002, p. 22).

Ainda que os municípios façam parte de
um mesmo Projeto de Educação, é possível
afirmar que cada um tem, em seus contex-
tos político-culturais, diferenças consubstan-
ciais que fazem com que, a gestão no campo
educacional se organize desde finalidades,
posições políticas e formatos, bastante es-
pecíficos, próprios de cada grupo que assu-
me a direção do processo. É partindo destas
diferenças e, sobretudo, das similaridades
no processo de gestão nestes dois muni-
cípios, que este trabalho se estruturou. Teve
como prerrogativa, reconhecer a comple-
xidade que envolve a gestão e provocar o
debate sobre seus processos, apontando-os
como fundamentais na qualificação da
Educação no Semiárido.

Entre os nós do processo:
contradições ou aprendizagens?

A Proposta de Educação Contextualizada
instalou-se nas Redes Municipais de Ensino
de Curaçá e logo alcançou outros municípios,
a exemplo de Uauá e Canudos no final de 1990,
por via de um projeto do Instituto Regional da
Pequena Agropecuária Apropriada (IRPAA),
organização não governamental que atua no
Semiárido.

Os anos 1990 foram marcados por um
discurso nacional revestido da concepção de
descentralização como sinônimo de demo-
cratização da gestão das políticas públicas,
em que se apontou ao setor educacional a
necessidade de reformas urgentes. Refor-
mas estas impulsionadas pelas mudanças
nos modos de produção ali em curso, bem
como pelos indicativos dos artigos2 205 e 206
da Constituição Federal. Nessa lógica, vimos
acontecer o processo de municipalização do
Ensino Fundamental e da Educação Infantil
que conduziram aos municípios a respon-
sabilidade pela maior parte do atendimento
à educação básica.

 A municipalização impôs ao Estado, em
nível local, novas estruturas e obrigações,
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muito embora, as condições criadas para que
pudessem dar conta de tais responsabili-
dades, não tenham chegado com a mesma
proporção, apesar da importante presença do
Fundo de Manutenção e de Desenvolvimen-
to do Magistério (Fundef), também criado na-
quele período.

O Fundef ampliou consideravelmente o
acesso à escola e foi importante instrumento
nas redes municipais, que passaram a dispor
de recursos especificamente destinados à edu-
cação, incluindo-se aí, a significativa contribui-
ção no aumento dos investimentos na formação
inicial e continuada dos professores.

Neste período, também é importante des-
tacar, ampliação dos Conselhos Municipais
(entre eles o de Educação) que, tentam se
firmar desde então, como espaços importan-
tes na gestão da educação, em grande parte
dos municípios do Brasil.

Para Adriana D’agostini (2009) os anos
1990 representaram uma década onde esti-
veram enfatizados conceitos como “globali-
zação”, “estado mínimo”, “reestruturação
produtiva”, “sociedade do conhecimento”,
“qualidade total, “empregabilidade” etc. Con-
ceitos que justificariam a necessidade de
reformas profundas no aparelho do Estado
e na reestruturação da organização das re-
lações capital/trabalho.

D´agostini (2009) diz ainda, que as re-
formas educacionais desencadeadas em di-
versos países, sobretudo na década de
1990, tiveram seus discursos embasados no
ideal de alívio à pobreza, inclusão social atra-
vés da defesa da diversidade cultural e local
efetivada por políticas focais e afirmativas,
reforçadas pelos discursos dos organismos
internacionais como Unicef e a Organização
das Nações Unidas para a Educação e a
Cultura (Unesco).

Sem dúvidas, para a Educação, o marco
de tais reformas foi a Conferência Mundial
de Educação Para Todos, realizada em 1990,
em Jomtien – Tailândia, seguida pela Decla-
ração de Nova Delhi (UNESCO, 1993). Para
Silva Júnior (2002), o documento do Plano
decenal de Educação para Todos (1993-
2003), foi a expressão (na esfera educacio-

nal) do movimento planetário levado a cabo
pela Unesco, Bird/Banco Mundial e assumi-
do como orientador das políticas públicas
para a educação nos países em desenvol-
vimento, tendo como proposta de fundo, for-
talecer as novas relações capital/trabalho.

Foi nesse contexto que as relações capi-
talistas de produção passaram incorpo-
rar o cotidiano escolar através de critérios
que conduzem à escola a obrigação de
preparar para o mercado de trabalho, ra-
tificando as ideias de descentralização
das ações estatais na educação e incor-
poração da forma de gestão utilizada pela
iniciativa (GALVANIN, 2005, p. 4).

Um dos mais significativos instrumentos
que se constituíram expressivos na reforma
da educação no Brasil, foi a elaboração e di-
fusão dos Parâmetros Curriculares Nacionais
(PCN), que trouxeram novas roupagens aos
conceitos de participação, autonomia, co-
responsabilidade, competências, entre outros
que apareceriam mudando radicalmente a vida
das Escolas por estarem na base estrutural de
algumas políticas e ações a elas destinadas –
Plano de Desenvolvimento da Educação, Pla-
no de Desenvolvimento da Escola, Projeto
Político-pedagógico entre outros.

É possível perceber que, determinados
termos que se constituíram historicamente
no centro das lutas dos movimentos e orga-
nizações da sociedade – como “democra-
cia”, “inclusão”, “participação”, “autonomia”,
“descentralização” – passaram a ser utiliza-
dos como embasadores destas políticas que
chegavam às Escolas dos dois Municípios
(Uauá e Curaçá), se misturando à Proposta
de Educação que vinha sendo construída.

Na opinião de D’agostini (2009, p. 78),
a adoção de determinadas políticas educa-
cionais pelo Estado Brasileiro evidenciam
a subserviência da educação ao processo
de reestruturação produtiva. Para a auto-
ra, isto pode ser identificado no “movimen-
to internacional de revigoramento do lema
“aprender a aprender presente nos docu-
mentos como o “Relatório Jacques Delors”
(1998) e, especificamente no Brasil, nos
PCNs, orientados pelo relatório citado e
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também baseados no neoconstrutivismo,
sobretudo a partir da assessoria do psicó-
logo Cesar Coll”, conforme se vê no trecho
dos Parâmetros:

Não basta visar à capacitação dos estu-
dantes para futuras habilitações em ter-
mos das especializações tradicionais,
mas antes trata-se de ter em vista a for-
mação dos estudantes em termos de sua
capacitação para a aquisição e o desen-
volvimento de novas competências, em
função de novos saberes que se produ-
zem e demandam um novo tipo de pro-
fissional, preparado para poder lidar com
novas tecnologias e linguagens, capaz
de responder a novos ritmos e proces-
sos. Essas novas relações entre conhe-
cimento e trabalho exigem capacidade
de iniciativa e inovação e, mais do que
nunca, “aprender a aprender (BRASIL,
1996, p. 28).

A política que sustentou os Parâmetros
reforçava a ideia de que as mudanças no pro-
cesso produtivo tecnológico, passaram a exi-
gir um novo perfil profissional focado não mais
em saberes específicos, mas em modelos de
competências, que resultassem num ser fle-
xível e adaptável (OLIVEIRA, 2001).

A Educação precisaria, portanto, passar por
reformas que viriam direcionar o processo es-
colar para a formação de trabalhadores adap-
táveis às regras de mercado, estreitando,
conforme Lacks (2004) uma substantiva recon-
figuração das fronteiras entre o público e o pri-
vado na educação.

A presença do caráter privado que Lacks
(2004) faz referência, pode ser visualizada, em
várias políticas adotadas pelo Estado Brasilei-
ro desde a década de 1990, fruto, sobretudo,
das influências de organismos multilaterais que
financiam a Educação e vão lhe impondo seus
objetivos.

Como exemplo de tal influência, pode-se
citar o formato da política de avaliação nacio-
nal que vem sendo fortalecido com a criação
do Sistema de Avaliação da Educação Bá-
sica (Saeb) cuja base constitui-se em resul-
tados da aprendizagem aferidos por recursos
quantitativos.

Tal política, fortalecida com a criação do
índice da Educação Básica – Ideb em 2007,
tem efetivamente contribuído para estreitar os
laços entre educação e mercado, alargando
a cultura gerencial, onde prevalecem critérios
como eficiência, eficácia, produtividade e com-
petência, que conduzem a escola a um rápi-
do processo de despolitização, já que seu foco
são os indicadores e não mais os processos
sob os quais eles se constroem.

Para conseguir atingir estes mecanismos
concorrenciais, preconiza-se a descen-
tralização administrativa, pedagógica e
financeira das unidades escolares, en-
tendendo-se por descentralização uma
forma de atingir público específico e uma
forma de redução de responsabilidades
e de gastos (BRITO, 2001, p. 137).

É possível dizer, ainda que isso necessite
de um debate maior, que a direção dada pela
política de avaliação tem conduzido a escola a
um consequente deslocamento de sua função
social. Mais uma vez, a via para isso é o inves-
timento no currículo, reforçado pela concepção
de gestão centrada em resultados alcançados
por uma política de gerenciamento cada vez
mais próxima da perspectiva privada.

A introdução pelo Sistema de Avaliação
da Educação Básica (Saeb) das “Matrizes de
Referência”, para a elaboração de descritores
como base na construção dos itens das pro-
vas que são utilizados para avaliar o desem-
penho do aluno nas diferentes disciplinas, tem
se configurado a principal base orientadora das
propostas curriculares das escolas. Dessa for-
ma, reforça a autora a seguir:

O conceito de qualidade pública é alçado
à categoria de competência e excelência
cujo critério é o atendimento às necessi-
dades de modernização e medida produ-
tiva de quantidade, de tempo e de custo
da produção de conhecimento, em con-
tradição à qualidade do que se produz,
em quais condições e para quem se pro-
duz (CARVALHO, 2003, p. 66).

Conceição Paludo (2001) reitera, ao afir-
mar que entre as estratégias utilizadas para
se reforçar tais linhas, tem-se os diagnósti-
cos negativos em relação ao atual sistema
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educacional nos países em desenvolvimen-
to. Segundo afirma, tais diagnósticos visam
afirmar a existência de uma crise profunda
nesses países, reforçando a lógica de que é
uma crise é de qualidade que decorre da
improdutividade das práticas pedagógicas,
bem como da gestão administrativa, o que
explicaria a evasão, a repetência, o analfabe-
tismo funcional etc. Segundo Paludo (2001),
o fundamento da crise seria, portanto, geren-
cial e não de democratização.

Arroyo nos ajuda nessa discussão:

Os refinados mecanismos de avaliação
externa põem limites à autonomia das
escolas e das redes em definir seu pro-
jeto educativo, sua concepção de edu-
cação, sua gestão de um projeto de
escola, sua decisão sobre que conheci-
mentos, culturas, valores, identidades
formar e privilegiar em um projeto de
escola e sociedade. É sintomático que o
movimento em defesa da gestão demo-
crática da escola venha acontecendo
paralelamente ao movimento de defesa
da cultura da avaliação externa da es-
cola, impondo uma gestão de resultados
(ARROYO, 2008, p. 47).

No contexto dos municípios de Uauá e
Curaçá este confronto vem se tornando evi-
dente, posto que, as exigências feitas atual-
mente para as redes de ensino, tendem como
citou Arroyo, controlar/regular não apenas os
resultados da educação (por via de indicado-
res), mas, sobretudo, o projeto de sociedade
que as iniciativas como as destes municípios
tem buscando construir.

Paludo (2001) é coerente ao trazer a dis-
tinção sobre como os organismos multilate-
rais, compreendem o papel da educação no
atual contexto. Diz que é possível constatar
duas grandes tendências: Uma se origina da
Conferência Mundial de Educação para To-
dos que se alinha às ideias das Nações Uni-
das (Unicef – Unesco) e à Comissão
Econômica para a América latina e Caribe
(Cepal).

Nesta tendência, veicula-se uma concep-
ção ampla de educação tendo como lema, as
necessidades básicas de aprendizagem para

gerar desenvolvimento humano, conforme
Plano de ação aprovado pela Conferência.

Nesta forma de pensamento, focalizada
nos pobres, a educação escolar, entendi-
da como um direito, é sinônimo de edu-
cação básica no atual momento histórico,
devendo ser garantida a todos. A Educação
escolar, entretanto, é apenas um aspecto
da educação, passando a ser valorizados
todos os esforços educativos realizados
pelas mais diversas organizações da so-
ciedade, na perspectiva de elevar a quali-
dade de vida destas populações. Todo este
esforço e iniciativa requerem a participação
das pessoas envolvidas nas diferentes
ações, para que a aprendizagem ocorra.
Valoriza-se, deste modo, além da educa-
ção formal, a educação infantil, educação
não formal, educação profissional e a edu-
cação de jovens e adultos (PALUDO, 2001,
p. 57- 158).

D´agostini (2009) diz que, nesta visão, o
processo educativo é reduzido à função de
produzir um conjunto de habilidades intelec-
tuais, atitudes e de transmitir determinados
conhecimentos necessários ao desenvolvi-
mento das forças produtivas, formatando a
falsa ideia de que a ascensão social dos in-
divíduos depende de sua capacidade cogni-
tiva, minimizando ou excluindo do debate, a
discussão sobre as desigualdades sociais e
as lutas de classe.

A segunda tendência que Paludo apon-
ta, é aquela vinculada aos organismos como
Banco Mundial (BM), o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID), bem como
o Fundo Monetário Internacional (FMI), que
vêm destinando volumes de recursos para
as políticas educacionais, os quais, para a
autora, “tem papel determinante na concep-
ção e implementação das políticas educa-
cionais dos países em desenvolvimento”.

Para a autora, esta tendência reforça a
ideia de educação numa perspectiva neo-
clássica bem como a teoria do capital hu-
mano onde a educação é responsável pelo
ingresso dos indivíduos no mundo produtivo,
sendo considerada um dos fatores funda-
mentais do crescimento econômico e desen-
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volvimento social, essencial para melhorar
o bem estar dos indivíduos (PALUDO, 2001).

Ainda nesta análise, Paludo vai nos aju-
dar a compreender que entre ambas há im-
portantes distinções:

A concepção que se pauta pelo aten-
dimento às necessidades básicas de
aprendizagem, aceita os ajustes estru-
turais, mas procura torná-la mais huma-
na e demanda maior liberdade e menos
imposição para os países em desen-
volvimento poderem se adequar à nova
ordem. Confronta a lógica da outra ten-
dência quando propõe reduzir gastos
com armamentos para investir em educa-
ção e quando questiona o peso da dívida
externa para os países em desenvolvimen-
to. Também questiona as possibilidades
de uma reforma setorial em educação
que não esteja articulada intersetori-
almente com outras ações do estado,
colocando, claramente que a qualida-
de de vida para as pessoas pobres não
depende somente de um acréscimo de
educação. Mas este acréscimo deve vir
acompanhado de investimentos obje-
tivos por parte do Estado para melho-
rar as condições de vida material destas
populações (PALUDO, 2001, p. 163).

Mesmo que a primeira tendência aponte
para uma visão de educação mais ampliada
e seu foco seja atender às necessidades
básicas dos cidadãos, seu limite reside no
fato de não confrontar suas proposições com
o modelo que tem o mercado como regulador
da economia e de toda vida humana e social,
inclusive a educação.

Embora as intenções que embasaram a
reforma no final da década de 1990, não fos-
sem próximas das lutas que originaram a
Proposta de Educação Contextualizada, boa
parte dos conceitos em voga nacionalmente,
foi tomada como referência, tendo como es-
tímulo as diretrizes apontadas na Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).
Numa análise mais ampliada, D’Agostini
(2009) nos ajuda a perceber a extensão de
tais influências em algumas experiências si-
milares a dos dois municípios, espalhadas
no país.

Saviani (2007) localiza a década de 1990
como um período de refluxo político e,
conseqüentemente, retrocesso também
nas formulações contra-hegemônicas da
educação. Isto está expresso nas peda-
gogias da “educação popular” e libertá-
ria, em sua proposta da “Escola Cidadã”,
coordenada pelo Instituto Paulo Freire,
concretizada neste período, na qual in-
corporam referências neoliberais e pós-
modernas como os pilares e princípios do
Relatório para a UNESCO da Comissão
Internacional sobre Educação para o sé-
culo XXI e os sete saberes necessários à
educação do futuro proposto por Edgar
Morin. A mesma coisa acontece com a
proposta da “Escola Plural” coordenada
por Arroyo (D’AGOSTINI, 2009, p. 74-75).

Como se vê, há uma expansão nacional
de tais determinações percebendo-as in-
corporadas em vários processos que foram
expressivos, em sua constituição por se con-
figurarem contra-hegemônicos, mas que na-
quele contexto assumiam o discurso estatal
(fortemente direcionado pelos organismos
multilaterais), sem pautarem suas implica-
ções. Nesse sentido, podemos compreender
que o movimento de implantação e implemen-
tação da Proposta de Educação nos muni-
cípios de Uauá e Curaçá não esteve imune a
tais influências, ainda que em “tese” os prin-
cípios defendidos sejam outros.

A incorporação de parte das referências
adotadas pelos setores hegemônicos à Pro-
posta de Educação Contextualizada no Se-
miárido, vai apontar uma convergência por
parte dos municípios e entidades envolvidas,
quanto às intenções divulgadas, sobretudo,
pela tendência que agrega às propostas do
Unicef e Unesco. É importante que se resga-
te que foi o Unicef, um dos mais importantes
indutores e financiadores desta experiência,
o que contribui para compreender porque tais
referências tenham sido tomadas sem maio-
res discussões, o que não significa dizer, que
isto tenha evitado o surgimento de muitos
conflitos que trariam para o debate, cedo ou
tarde, tais questões.

Na análise feita aos documentos das Pro-
postas dos dois municípios (Curaçá e Uauá),
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vê-se que ambos buscam tanto na LDB
quanto nos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN), suas principais referências, em-
bora reconheçam alguns limites de ambos
os documentos, quanto ao que as Propos-
tas visaram discutir.

O que se vê, é que os Parâmetros Curri-
culares Nacionais (ainda que se pesem to-
das as suas contradições quanto aos seus
“fins”) trouxeram para o cenário da educação
nestes municípios, algumas questões impor-
tantes a exemplo dos temas transversais que
indicavam a possibilidade de quebrar o isola-
mento das áreas do conhecimento e propu-
nham pensar em práticas interdisciplinares
que extrapolassem o limite dos conteúdos dos
livros e programas didáticos.

Está claro em ambos os documentos que
as perspectivas indicadas pelos PCN, não
eram suficientes para atender o que estava
sendo articulado nos municípios por via da
Educação Contextualizada e isso exigiria
buscar outras referências que dariam sen-
tido ao que a Proposta objetivava pautar nos
municípios.

As Propostas dos municípios, bem como
os demais documentos analisados (Planeja-
mento Estratégico e Plano Municipais de Edu-
cação) indicam que, mesmo que a discussão
tenha sido feita alinhada sob as influências
de ambas as tendências apontadas por Pa-
ludo (2001), não seria possível evitar que as
questões mais cruciais que lhes deram ori-
gem, a exemplo da superação das formas de
opressão pela forte presença do clientelismo
político, fossem evidenciadas. Ainda que a
junção destes objetivos soem uma evidente
contradição, é assim que a Proposta de Edu-
cação contextualizada vem sendo tecida nas
duas redes.

Os sentidos dos “nós”

A Proposta de Educação tem como prin-
cipal responsável pela sua condução e im-
plementação, as Secretarias de Educação.
Em certa medida, a constituição da Propos-
ta nas redes municipais, diretamente sob a
responsabilidade do poder público, signi-
ficou, aos olhos de muitos envolvidos, a fir-

mação de uma “aliança” entre o projeto da
Convivência (fruto das denúncias no seio das
comunidades e seus movimentos,) e o Es-
tado – poder público local. Sem nenhuma
dúvida, esta “aliança” não sairia ilesa das
questões históricas que colocaram de um
lado, a sociedade e seus interesses e do
outro, o Estado e seu papel controlador.

Consideremos que nos municípios de
Uauá e Curaçá, a Proposta de Educação para
a Convivência, foi levada a cabo por uma ins-
tituição não governamental que tivera desde
o final da década de 1990 até 2006, seus
coordenadores e a maioria dos integrantes, à
frente ou na militância, do principal partido
político de esquerda na região (Partido dos
Trabalhadores). Este elemento certamente
não passou despercebido pelos gestores e
professores nos municípios durante estes
anos e sem dúvida, incidiram em alguns limi-
tes para efetivação da Proposta em adminis-
trações de outras posições partidárias.

Lima (2008) reforça que não é possível
ignorar que existem muitos conflitos subja-
centes a uma Proposta que nasce das de-
núncias em torno da ausência do Estado, ser
materializada dentro do próprio Estado.

Fatores como a subserviência do Estado
à lógica do mercado, fortaleceram a cultura
de controle (mesmo que haja uma expansão
conceitual da ideia de autonomia), bem como
a perspectiva de privatização3 que se forta-
leceu nas políticas educacionais neoliberais,
impondo-lhes determinados mecanismos de
ação, quase nunca compatíveis com aqueles
defendidos nas lutas dos movimentos que se
põem em defesa da educação como instru-
mento de emancipação. O autor a seguir traz
a seguinte questão:

Os movimentos sociais lutam pelo públi-
co, para tornar público o Estado e suas
instituições. Mas com uma concepção
radical de público, como espaço da igual-
dade e da diferença, como espaço de di-
reitos coletivos, como espaço do saber,
conhecimentos e culturas. Que estrutu-
ras organizativas e de gestão darão con-
ta deste alargamento da reconceituação
do público, do sistema educacional pú-
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blico, da universidade pública, das políti-
cas públicas? (ARROYO, 2008, p. 52-53).

Arroyo alerta sobre duas questões: Uma
é sobre a distinção do conceito de “público”
defendido pelos movimentos sociais e que
se opõe, a ideia vigente em que os espaços
públicos se constituíram (e se constituem)
sob finalidades políticas cada vez menos
“públicas”, reforçando práticas clientelistas,
centradas em interesses pouco coletivos.

Apesar de a ideia de público vincular-se
à pertencimento coletivo, o Estado tem sido
gerido cada vez menos, pelo princípio de
garantia de direitos e de “igualdade para to-
dos e sem distinção”, o que o coloca em lado
oposto aos princípios e fins pelos quais nas-
ceram os movimentos sociais.

Buscando entender tal questão, pode-
mos traçar uma breve reflexão sobre as in-
terpretações sociais em torno do Estado
(focando-se aqui, sua materialidade através
dos órgãos públicos, sobretudo, as adminis-
trações públicas) e do papel representado
pelas ONG, movimentos e sua atuação.

No geral, as organizações sociais, movi-
mentos, ONG, sindicatos, são enxergados
como parte do conjunto da estrutura, que se
contrapõem à lógica controladora do Esta-
do. Trazem em torno de si, a ideia de maior
abertura para a participação, de uma cons-
trução dialogada com as bases, onde, suas
ações sempre são voltadas ao interesses
dos sujeitos sociais e suas necessidades.
Para as bases do movimento, como ressal-
ta Gohn (1999), o que se implantou na cons-
ciência popular foi a busca pelo “direito da
gente”, ou direito a ter direitos.

No Brasil dos anos 80, os movimentos
sociais, particularmente os de caráter po-
pular, foram o lume que orientou os tê-
nues avanços democráticos que a
sociedade civil obteve. Eles reorientaram
as relações sociais, tecnocráticas e au-
toritárias para formas menos coercitivas.
Fizeram-se reconhecer na arena política
como interlocutores válidos e necessári-
os, particularmente na transição operada
através de processos constitucionais
(GOHN,1999, p. 52).

Por essa perspectiva, a sociedade inter-
preta positivamente suas ações e no geral,
pouco se ressaltam suas lutas e disputas po-
líticas internas que apesar de estarem pre-
sentes, pouco aparecem.

Na sociedade civil, a participação popu-
lar é organizada a partir de interesses so-
lidários. As divergências internas são
“costuradas” no próprio bojo de seus or-
ganismos de forma a não virem a público,
em termos da esfera pública da socieda-
de como um todo (GOHN, 1999, p. 94).

Compõe-se em torno destes “segmentos”
o que poderíamos identificar como uma “cul-
tura política” que produz no imaginário social
a ideia de que essas organizações represen-
tam a sociedade excluída e organizada em
torno de interesses comuns, fazendo refe-
rência mais uma vez a Gohn (1999), cidadão
coletivo presente nos movimentos sociais, faz
reivindicações baseado em interesses de co-
letividade de diversas naturezas. Tais práticas,
segundo aponta a autora,

servem não apenas como indicadores das
demandas e necessidades de mudança,
reorientando as políticas e os governos
em busca de legitimidade. As práticas rei-
vindicatórias dos movimentos passam por
processos de transformação, na estrutura
das máquinas burocráticas estatais e nos
próprios movimentos sociais (GOHN,
1999, p. 94).

Já as estruturas públicas governamentais
tanto nos seus processos internos quanto
externos – no que concerne a relação da so-
ciedade para com estes espaços – a ideia
construída é que estas se organizam menos
no atendimento dos interesses da população
e mais nos interesses políticos (partidários)
de pequenos grupos, delineando um tipo de
relação com a sociedade bastante autoritário
e desigual.

No geral, as decisões não partem dos
anseios concretos da população e os canais
de diálogo são bastante limitados, reforçan-
do um distanciamento crescente entre as po-
líticas públicas e as comunidades. Para Reis

Tem sido no cotidiano das gestões edu-
cacionais, onde percebemos a grande
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contradição entre os discursos oficiais e
as acirradas práticas clientelistas e per-
seguidoras que são desenvolvidas no
seio das administrações públicas, que,
com raras exceções, tem contribuído mais
ainda, para que tenhamos ouvido da po-
pulação, dos educadores e dos diversos
fóruns de discussão da educação, quase
sempre uma descrença nas instituições
(partidos, organizações públicas), reverten-
do assim, os discursos que norteavam os
movimentos sociais e setores de esquer-
da desde os anos 60 até o início deste sé-
culo, uma vez que, o que empiricamente
no que tem sobressaído, são práticas que
colocam e xeque todos os referenciais
construídos até então (REIS 2004, p. 69).

Estes elementos abordados por esse au-
tor exercem sobre a Proposta de Educação
Contextualizada nos municípios, forte influên-
cia, tendo em vista que o órgão gestor central
– a Secretaria de Educação – manteve tradi-
cionalmente, um tipo de relação distanciada
com as comunidades e professores. As prá-
ticas de perseguição política citada constan-
temente nos reforçam a descrença tanto dos
professores como das comunidades nos pro-
jetos e ações propostas pelos governos lo-
cais, segundo relatam os professores e
conselheiros.  É difícil a gente participar, falar
o que deve ser falado. Como represento o po-
der público, não posso falar tudo. É muito
complicado... (CONSELHEIRO MUNICIPAL)

Conforme Sader (2006), em palestra con-
ferida no Seminário internacional de Gestão
Democrática da Educação e Pedagogias Par-
ticipativas, realizado em Brasília, é importante
que não se perca de vista que

o Estado, na verdade, é um espaço de
disputa entre o público e o mercantil. Nos-
sos Estados costumam ser mercantiliza-
dos. Mas, como dizia o sociólogo Pierre,
no Estado costuma sempre ter um braço
direito e um braço esquerdo, o braço di-
reito são os direitos financeiros e econô-
micos que privatizam o Estado, o braço
esquerdo são setores em geral de edu-
cação, de saúde, que lutam pela univer-
salização de direitos. Então é um espaço
de disputa que em geral a gente perde
(SADER, 206, p. 25).

Implementar a Proposta de Educação
Contextualizada como política educacional
nestes municípios, salvaguardando os prin-
cípios e propósitos sob os quais nascera,
mostrou-se um desafio permanente. Não ape-
nas pelas contradições nas relações Estado-
sociedade que iriam desde sua concepção se
evidenciar, mas, sobretudo, pela forte impo-
sição do capital sobre os movimentos sociais
e demais organizações da sociedade.

Como já dissemos, os movimentos e or-
ganizações representativos da sociedade ci-
vil se contrapõem historicamente à lógica
estatal e buscam construir caminhos nortea-
dos por valores além da competição e da
acumulação do capital, contemplando prin-
cípios como solidariedade, respeito às dife-
renças, entre outros, na direção de construir
uma sociedade mais justa.

Em iniciativas como as de Curaçá e
Uauá, pode-se perceber que determinadas
conformações políticas têm estabelecido
novas relações entre ambos. Considere-se
que quando implantada em Curaçá e Uauá
a Proposta foi sustentada, basicamente, por
financiamento advindo de fora do país, so-
bretudo, de entidades da Europa.

Com a redução do financiamento interna-
cional no início dos anos 2000 e com a ascen-
são dos partidos de esquerda à presidência da
república e governos estaduais em algumas
regiões, a principal fonte de financiamento de
muitas ONG, por exemplo, passou a ser o Es-
tado, por via de programas e projetos executa-
dos pelas ONG. Isto, certamente, modificou
essencialmente a forma como muitas destas
instituições atuam nos municípios e, sobretudo,
os pontos de pauta de suas agendas, não se-
riam mais os mesmos.4

Ainda que se constatem tais questões, a
Educação para a Convivência se propôs ser
veículo para busca pela garantia de direitos,
tendo como ponto de partida os direitos subs-
tantivos da população, por via da partici-
pação cidadã. Por essa razão, no decorrer
dos seus desdobramentos, as contradições
e conflitos são bastante evidenciados.

A Educação Contextualizada investiu na
formação de sujeitos para que compreendes-
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sem criticamente o jogo de forças presente
na sociedade e, sobretudo, o significado da-
quele Projeto instituído nos municípios a par-
tir da Educação e cujo discurso de fundo,
distinguia-se dos conceitos fortalecidos pelo
neoliberalismo mesmo quando se apresenta-
vam sob a vestimenta busca de fortalecimento
da cidadania, como tratada pelos Parâmetros
Curriculares Nacionais.

No contexto da proposta dos Parâmetros
Curriculares Nacionais se concebe a edu-
cação escolar como uma prática que tem
a possibilidade de criar condições para
que todos os alunos desenvolvam suas
capacidades e aprendam os conteúdos
necessários para construir instrumentos
de compreensão da realidade e de par-
ticipação em relações sociais, políticas e
culturais diversificadas e cada vez mais
amplas, condições estas fundamentais
para o exercício da cidadania na constru-
ção de uma sociedade democrática e não
excludente (BRASIL, 2006, p. 33).

A Proposta de Educação Contextualiza-
da apontou ainda, que a escola deveria se
ocupar de discussões que transpusessem o
previsto no seu cotidiano, mudando o para-
digma do currículo desenhado sob referên-
cias universalistas tornando-o lugar de busca
de outras possibilidades, de outros vínculos
e propósitos.

O texto da Proposta de Curaçá reforçava
que um dos meios para a garantia da sua
sustentação seria torná-la pública, fazê-la
instrumento de autonomia e de fortalecimen-
to da democracia nas escolas. Entretanto,
ao que se constata até aqui é que essa cons-
trução implica enfrentar uma rede de tensões
que talvez não tenham sido previstas a priori,
mas que têm se apresentado preponderante
nos caminhos tomados pela Proposta nos dois
municípios.

Para os grupos entrevistados em Curaçá
e Uauá, a sustentação da Proposta não po-
deria ser garantida apenas pelo desejo ou
convencimento dos professores já que as
decisões em torno das políticas estão centra-
lizadas nos prefeitos ou nos grupos políticos
que os acompanham.

A gente enfrenta uma relação difícil com
os vereadores e os representantes polí-
ticos locais que querem mandar na esco-
la, no professor etc. Há muita ingerência
política. Os vereadores se sentem donos
das decisões e dizem: Você não pode
cortar o dia do professor fulano de tal, ele
é meu eleitor!. Os líderes chegam por
outro lado e mandam tirar um diretor por-
que ele não atendeu um político dele
(GESTORES DE UAUÁ).

Para os gestores, muitos professores têm
se esforçado sozinhos para materializar a Pro-
posta sem seus cotidianos, contudo, fazem isto,
sem o aporte maior por parte da secretaria que,
na visão dos professores ainda mantém uma
postura centralizadora e autoritária em relação
às escolas.

O que se pode apreender, é que a ges-
tão da educação nos municípios, não é um
campo pacífico, nem de conformismo, ou
sequer de consensos. A gestão é um campo
que reúne um conjunto tenso de intenções
onde a democracia para se efetivar, rompe
silêncios, prega peças nos sujeitos e os ex-
põem diante de si mesmos.

A Educação vai se tornando uma ferra-
menta para entender o não óbvio, revelar
condutas, deflagrar velhos modelos de ope-
rar sobre a máquina pública fazendo com que
os sujeitos travem um conflito formador em
buscas de outras saídas.

Os grupos entrevistados revelaram ain-
da que, independente da alternância ou não
dos partidos políticos nos municípios, cada
nova gestão vai refletir mudanças signifi-
cativas na condução da Educação e de suas
políticas. Dizem que as interferências na
Educação (por parte dos vereadores e gru-
pos políticos) tanto podem implicar avanços
em determinadas questões, como podem
significar estagnação ou até retrocessos de
processos que vêm se desenvolvendo com
sucesso nos municípios.

Estas questões levam a concluir que a
permanência de grupos políticos na gestão,
não é necessariamente o principal fator para
assegurar a continuidade de projeto, ações,
ou políticas como a Proposta em curso.
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Do mesmo modo, a interrupção destes
grupos, não significa necessariamente,
rompimentos de determinados processos,
embora estes passem a sofrer mudanças
substanciais, nem sempre positivas. Qual-
quer alternância de administração (mesmo
que dentro de um mesmo grupo político),
sempre apontará novos procedimentos, ten-
do em vista, especialmente os que, a cada
gestão, se traçam novos acordos e intenções
políticas para obter a vitória nas eleições e a
continuidade de seus projetos políticos par-
ticulares” (GESTORES DE CURAÇÁ).

Um estudo exploratório realizado pelo
Centro de Estudos e Pesquisas em Edu-
cação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec)
em 229 municípios do Nordeste no ano de
2008, revelou que “tanto o continuísmo quan-
to a descontinuidade têm efeitos nefastos
para a educação”. Provocam o imobilismo,
“um vício ou cultura de dar continuidade à
rotina, de só tratar das questões corriquei-
ras” (CENPEC 2008, p. 25) gerando descren-
ça na política, nas Propostas e nos espaços
públicos governamentais, como vem se
constatando em ambos os municípios.

Ao refletirem sobre o percurso da Pro-
posta nos últimos 12 anos nos municípios,
os grupos entrevistados afirmam tal pers-
pectiva. Citam como exemplo de desconti-
nuidade o fato de que as ações em torno da
Proposta foram significativamente reduzidas
no decorrer dos anos quando os apoios ex-
ternos financeiros também diminuíram. Isto
viria revelar, que a Proposta para ser levada
adiante, tem como um dos seus fatores fun-
damentais, a garantia de financiamento.

Olha, chega um projeto que tem recurso
financeiro, os gestores vêem que não vão
gastar tanto.. aí entram. Esse foi o ele-
mento principal para manter a parceria ao
longo dos anos. Eles viam que poderiam
garantir formação aos professores gas-
tando o mínimo. Por parte dos gestores
talvez, manter a Proposta seja mais uma
questão de conveniência...mas, dos pro-
fessores e coordenadores...há um con-
vencimento (GESTORAS DE UAUÁ).

Quando acabou o financiamento, a gente
vê aqui em Uauá que, quando foi para
realizar este ano (2010) o estudo da
Proposta, o município teve que pagar
ao Irpaa. Fizemos um momento mais
não teve continuidade porque tinha de
pagar (GESTORES DE UAUÁ).

Segundo indicam os depoimentos, em-
bora a Proposta de Educação contextua-
lizada tenha sua execução intimamente
relacionada ao fator financeiro, este, por sua
vez, é resultante da “vontade política” do exe-
cutivo local, cujo olhar “limitado” ou mais “am-
pliado” sobre a educação, faz tratá-la ou não
como prioridade, investir ou não recursos
para efetivá-la.

Para os gestores de Curaçá, a gestão de
2005 a 2008 não se comprometeu efetiva-
mente com a Proposta e isto pôde ser cons-
tatado no pouco investimento nas ações de
formação dos professores.

Martins (2004) colabora com a questão,
relatando um dos impactos da descontinui-
dade dos investimentos que vinha sendo
feitos no município de Curaçá.

Mas o ponto mais importante é a questão
do preparo ou do despreparo destes
agentes potencializadores da transforma-
ção, que são os professores e as profes-
soras. Como o município parou o processo
de formação que estava em curso, os pro-
fessores e professoras ficaram órfãos e
órfãs desta potencialização dirigidas e eles
e elas nos cursos, oficinas, seminários, etc.,
que foram suspensos assim que os recur-
sos das parcerias cessaram (MARTINS,
2004, p. 41).

Uma das tensões em Curaçá decorre dos
entraves encontrados, especialmente, nesse
período (2005 a 2008) que, segundo os ges-
tores, contribuiu para dificultar a credibilidade
da Proposta no Município. O grupo relatou
que, mesmo que a gestão tenha em alguns
momentos divulgados publicamente o apoio
à continuidade das ações referentes à Pro-
posta, os desdobramentos no campo político-
pedagógico, enfaticamente, nos últimos cinco
anos, não ocorreram e foram suficientes para
estagnar de vez o processo.
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No grupo de Uauá, tem-se a clareza da
ausência de investimentos expressivos por
parte da gestão que se encontra desde 2005.
Contudo, nas entrevistas, percebe-se que há
tentativas por parte da Secretaria em garan-
tir que a Proposta seja orientadora de suas
ações. Isso, no entanto, não se revela em
ações efetivas dentro da estrutura e organi-
zação da política no município, fazendo com
que a Proposta seja referência apenas para
o trabalho pedagógico nas escolas (cujos
professores investem), sobretudo quanto ao
currículo.

Para o grupo de gestores de Uauá, o que
tem impedido a expansão dos trabalhos da
Proposta no município são fatores como: Fal-
ta de conhecimento dos sujeitos que estão
à frente do processo; ausência de um Con-
selho de Educação atuante; falta de com-
promisso das pessoas envolvidas; receio em
se indispor com os órgãos e pessoas com-
petentes (responsáveis); falta maior compro-
metimento por parte dos dirigentes e falta
de autonomia financeira e administrativa da
Secretaria de Educação.

O que é comum aos dois municípios é
que, para os grupos entrevistados, a efeti-
vação da Proposta depende pouco da con-
vicção política dos gestores quanto à clareza
dos seus objetivos e finalidades, os quais,
para eles, não se fazem importantes. Res-
saltam que o mais pertinente (para os ges-
tores – prefeitos – e grupos políticos) é o
fator custo-benefício, cujos resultados, im-
plicações e proposições não são preponde-
rantes. Não há, segundo os grupos, “vontade
política” suficiente, para resolver os pro-
blemas e avançar nas ações, para despen-
der os recursos necessários e fazer valer
o que a Proposta indica como condições
para melhorar, de fato, a oferta e qualidade
da Educação nos municípios.

Algumas possíveis conclusões

A Educação Contextualizada como propos-
ta orientadora da Educação nos municípios tem
enfrentado muitos limites. Evidencia-se que ela
tem sido implementada por um caminho pou-

co sólido, evitando os embates e enfrentamen-
tos da cultura política instalada, ainda que, te-
nha sido esta sua questão de fundo, ou seja,
aquela que lhe deu origem.

Neste sentido, a gestão da educação nos
últimos anos, tem feito a Proposta se distan-
ciar da radicalidade política com a qual nas-
ceu e cujos indicadores de sua fragilidade são
expostos quando se constata que:

a) não se desafiou discutir, propositiva-
mente, o rompimento das formas sob
as quais a gestão da educação se or-
ganiza (tanto pelo isolamento das de-
cisões guiadas por interesses
estritamente político-partidários, bem
como pelas poucas e efetivas ações
que as Secretarias têm concretamen-
te implementado);

b) Não se têm diretrizes e mecanismos
claros visando garantir e fortalecer o
lugar dos coletivos (conselhos esco-
lares, municipais, fóruns de discussão)
como lócus da gestão propositiva, ne-
cessária e de qualificação da Propos-
ta. Enquanto a gestão da educação
for entendida como sendo de respon-
sabilidade exclusiva da secretaria de
educação, ela estará subserviente à
cultura política presente nos municí-
pios e que se reproduz na educação,
não apenas via interferência externa,
mas nas formas de se operar interna-
mente, mesmo quando se pode optar
por outros caminhos;

c) Não se constata mecanismos que ga-
rantam um processo de formação dos
professores que os fortaleçam na sua
condição de coletivo de sujeitos pro-
positivos partícipes do processo de
gestão da Proposta em todas as suas
instâncias. Ainda que os professores
relevem, especialmente no caso de
Uauá, que a Proposta é orientadora
da ação pedagógica na maioria das
escolas, isto tem sido feito no isola-
mento de suas práticas e convicções,
com inúmeros enfrentamentos pes-
soais e individualizados.
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Em Curaçá, os professores entrevistados
têm muitas dificuldades para dar continui-
dade ao processo, sobretudo porque, duran-
te os quatro anos da gestão 2006-2009 além
de não ter havido investimentos neste sen-
tido, construiu-se uma desarticulação ou,
como indicam os entrevistados, uma desmo-
bilização do trabalho que se iniciara junto às
escolas desde 1997.

Este formato de se operar não apenas en-
fraqueceu a democratização e expansão da
Proposta, como a expõe ao risco de deslocá-
la do campo de uma Política orientadora da
Educação no município, para uma prática que
requer esforços exclusivamente pessoais.

Os dois municípios mostram que em seus
percursos há importantes distinções. No en-
tanto, ambos se encontram desafiados de
forma muito comum em pelo menos duas
questões quando se toma por base, os prin-
cípios orientadores de suas Propostas:

a) superar o formato centralizador não
apenas na gestão dos recurso da edu-
cação, mas sobretudo, na construção
de maior autonomia por parte de um
coletivo maior que não apenas a Se-
cretaria de Educação. Esta autono-
mia, contudo não pode ser reforçada
como uma concessão, delegação, ou
autorização por parte da Secretaria ou
por força de qualquer lei. As propostas
dos municípios indicam a autonomia
como construção coletiva resultante de
uma maior consciência política dos
sujeitos como sujeitos de direito e da
escola como espaço público coletivo
onde se articulam ações em defesa de
um novo projeto social.

b) romper com as interferências político-
partidárias na gestão tem como uma
das vias necessárias, o fortalecimento
dos coletivos organizados na gestão
(sobretudo os Conselhos – que tem em
sua constituição segmentos diversos
da comunidade – e os professores).

Mesmo que todas estas questões sejam
explicitadas e devam ser vistas como im-

passes reais na forma como vem se proce-
dendo a gestão da Educação Contextuali-
zada, não se pode deixar de reconhecer, que
a postura dos grupos envolvidos nesta pes-
quisa aponta que há, ainda assim, uma cul-
tura de mudança em curso. Uma cultura
educativa, no sentido de que, em ambos os
municípios, o exercício de dar voz, trazer a
público, deixar vir à tona, desvelar, revelar,
denunciar, os problemas que estão presen-
tes na gestão da educação contextualizada
é uma indício evidente, de construção de
uma democracia ativa e em ascendência,
ainda que limitada às “ousadias” individuais
em denunciar e expor as contradições.

Os esforços oriundos de todo o movimen-
to que aqui se denominou Educação Con-
textualizada, têm conseguido instalar um
processo de conscientização política que não
permitirá retrocessos, ou seja, que se volte
ao começo, zerando histórias, visto que há
um profundo incômodo instalado nos profes-
sores e coordenadores. É preciso, no en-
tanto, que se reconheça que isso não se faz
suficiente.

As questões como as trazidas neste tra-
balho, necessitam ser enfrentadas, trazidas
a público para gerar novas saídas. Enfren-
tá-las significa reconhecer que manter a Pro-
posta de Educação Contextualizada focada
em seus propósitos originais, implica o de-
safio maior de indagar e transformar proces-
sos, que vão além dos limites da escola, do
currículo, e da Educação. Torná-la uma polí-
tica pública de efetiva alteração do cenário
educacional no Semiárido, exige evidenciar
suas contradições, limites e apontamentos,
levando-a a um processo de revisão cole-
tiva, dentro dos municípios. Exige, sobre-
tudo, que se encare o desafio de questionar
a gestão e seus modos, fazendo-se revelar
os “nós” que impedem os avanços. Uma vez
expostos, abrem-se as portas para que a
Educação Contextualizada se torne efeti-
vamente, uma política pública propositora de
transformações estruturais fundamentais
nessa região.
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* Doutora em Geografia. E-mail:institutorumos@yahoo.com.br
1 O sentido do termo “periferia” é para destacar que estas
discussões sempre ficaram à margem do currículo oficial,
sendo vez ou outra tratada pelos livros didáticos de forma
pontual e descontextualizada.
2 Os artigos citados tratam da educação como direito de
todos, dever do Estado e da família, focando sua finalidade
no pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho
(art.205), reforçados assim, pelos princípios do pluralismo
de ideias e de concepções pedagógicas e da gestão demo-
crática do ensino público, na forma da lei (art. 206).
3 Trato aqui da privatização tomando como base o caráter
gerencial adotado em políticas governamentais que im-

Notas

primem para a educação pública, valores e formas ado-
tadas em espaços privados, cujo fim é reforçar o papel con-
trolador do estado sobre a sociedade, mantendo-a a serviço
do mercado.
4 Esta discussão merece ser aprofundada. Foi sinalizada aqui
neste trabalho apenas como indicativo de que as contradições
no percurso da Proposta de Educação nos dos municípios
não se alocam exclusivamente no campo da discussão de
seus desdobramento na estrutura estatal. Como sinalizam
os sujeitos participantes desta pesquisa, os interesses dos
que estiveram parceiros no seu processo de implementação
também sofreram alterações devido suas próprias prioridades
e “alianças políticas”.
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